
AGRAVO DE INSTRUMENTO PRIMEIRA CÂMARA ESPECIAL CÍVEL 

N° 70003791662 PORTO ALEGRE 
MINISTÉRIO PÚBLICO AGRAVANTE 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL AGRAVADO 

DESPACHO 

Vistos. 

O Juizado da Infância e da Juventude é o competente pare conhecer e julgar pedido envolvendo a 
vida e a saúde da criança e do adolescente, nos termos dos arts. 7º, 148 e 209 do ECA, verbis: 

"Art. 7°A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde mediante a 
efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e c desenvolvimento 
sadio e harmonioso, em condições dignas de existência. 

Art. 148 - A Justiça da Infância e da Juventude é competente para: (...) 

IV - conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difuso ou coletivos afetos à 
criança e ao adolescente, observado o disposto no art. 209; 

 
Art. 209 - As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do local onde ocorreu ou deva 
ocorrer a ação ou omissão, cujo juízo terá competência absoluta para processar a causa, 
ressalvadas a competência da Justiça Federal e competência originária dos Tribunais Superiores." 

Assim, o fato de tratar-se de ação civil pública contra o Estado do Rio Grande do Sul não retira 
nem desloca, em princípio, a competência do Juizado da Infância e da Juventude para uma das 
Varas da Fazenda Pública. 

Pelo que se vê dos autos, há quase um ano busca o agravante ver suprida omissão do Estado no 
fornecimento de medicamentos necessários à manutenção não só da qualidade como da própria 
vida dos pacientes submetidos a tratamento para fibrose cística, tratamento esse complexo e 
oneroso, segundo declaração de profissional integrante da Unidade Médica de Pneumologia Infantil 

e Centro de Tratamento da Fibrose Cística do Hospital de Clínicas de Porto Alegre (fl. 37). Isso 
posto, presente a possibilidade de perigo de dano irreparável ou de difícil reparação, bem como a 
verossimilhança do direito alegado, defiro o pedido de efeito suspensivo ao agravo a fim de 
determinar seja o pedido liminar constante da letra "a" do item 5 da peça inicial da ação civil 
pública (fls. 457/471 destes autos) apreciado pelo Juízo da Infância e da Juventude ao qual foi 
distribuída a ação, prosseguindo-se no processamento do feito até o julgamento final do presente 
recurso. 

Comunique-se ao douto juízo de primeiro grau e solicitem-se informações. 

Intime-se. 
Porto Alegre , 03 de janeiro de 2002. 

DES. ADÃO SERGIO DO NASCIMENTO CASSIANO, 

RELATOR.  

 

Processo Ementa 

591 034 186  

Sétima Câmara Cível 

Rel. Des. Alceu Binato de 
Moraes 

Conflito de competência. A obrigação alimentar que 
envolve interesses de menores só será posta perante o 
Juizado da Infância e da Juventude, quando houver 

infração dos pais ou responsáveis, sujeita à apreciação do 
juizado especializado (Estatuto, artigos 98, II e 148, 
parágrafo único, "g"). Não sendo assim, a obrigação 
alimentar, mesmo envolvendo interesses de menores, 



será conhecida no juízo comum. (Conflito improcedente e 
declarada a competência da Vara de Família). 

591 037 205  

Oitava Câmara Cível 

Rel. Des. Clarindo Favretto 

Competência. Juizado da Infância e da Juventude e 
Juizado de Família. Interesses em jogo. Os simples 
pedidos de alteração de guarda dos filhos menores ou a 
disputa pela sua posse, como em geral as questões de 
família, não são da competência do Juiz da Infância e da 
Juventude, salvo os casos de excepcionalidade previstos. 
As relações jurídicas de direito subjetivo material 
discutidas pelos pais em ação judicial, não são dos filhos, 

embora estes sejam beneficiários das decisões nela 
proferidas e, por isso, não importam a cisão dos 
processos. Conflito julgado improcedente com 
determinação da competência da Vara de Família. 

591 058 409  

Sétima Câmara Cível 

Rel. Des. Guido Waldemar 
Welter 

Competente é o foro da Comarca onde reside a adotanda, 
e não o da sua mãe, que passou papel de renúncia total a 

qualquer direito relativo àquela. Também o deferimento 
da guarda não previne o juízo, visto que é questão de 
nível administrativo e mesmo porque nele encontrava-se 
momentaneamente a adotanda. Deram provimento 
unânime. 

592 084 925  

Sétima Câmara Cível 
Rel. Des. Armando Mario 
Bianchi 

Pedido de guarda para fins previdenciários. Não se 

tratando de menor abandona- do, por não estar nas 
condições do art. 98 do ECA, não se aplica a competência 
do parágrafo único. Competência da Vara de Família, ou 
Cível onde não houver aquela. Por maioria, vencido o 
relator, julgaram procedente o conflito e competente o 
MM. Juízo suscitado. 

592 118 525  

Oitava Câmara Cível 
Rel. Des. Antonio Carlos 

Stangler Pereira 

Competente para o julgamento de mandado de 
segurança, contra ato de direção de escola que se nega a 
fornecer histórico escolar de menores, violando o direito 
líquido e certo destas, é o Juízo comum, e não o da 
Infância e Juventude. Julgaram procedente, por maioria. 

592 118 822  

Sétima Câmara Cível 

Rel. Des. Alceu Binato de 
Moraes 

Conflito de competência. Histórico Escolar. Mandado de 
Segurança visando sua obtenção. Competência ao 
processo e julgamento do mandamus afeta à Vara Cível e 
não ao Juízo da Infância e da Juventude. Conflito de 
Competência julgado procedente. 

594 147 183  

Sétima Câmara Cível 
Rel. Des. Alceu Binato de 

Moraes 

Exceção de incompetência. Guarda de menores. 
Aplicação da regra do art. 147, I, do Estatuto da Criança 
e do Adolescente. Agravo de instrumento provido. 

594 150 815  

Oitava Câmara Cível 

Rel. Des. Eliseu Gomes 
Torres 

ECA. Apuração de infração administrativa. Entidade 
de atendimento. Competência. É exclusiva dos 
Juizados Regionais a competência para conhecer, 
processar e julgar as infrações administrativas relativas 
às entidades de atendimento a crianças e adolescentes. 

Aplicação do art. 1º e parágrafo único da Lei Estadual n.º 
9.896/93 e Resolução n.º 99/93 do Conselho da 
Magistratura. Agravo improvido. 

595 072 638  

Sétima Câmara Cível 

Rel. Des. Luiz Felipe Azevedo 
Gomes 

Conflito negativo de competência. Adoção 
Requerente e adotando que não residente no 
mesmo domicílio. Incidência do disposto no art. 2º 

da Lei n.º 9.896/93. Hipótese de competência 
territorial, que necessita de argüição por meio de 
exceção. Conflito julgado improcedente. Decisão 
unânime. 

595 156 605  

Sétima Câmara Cível 

Rel. Des. Alceu Binato de 

Conflito de competência. Ação de tutela. A ação de 
tutela só será posta no Juizado da Infância e da 

Juventude quando houver infração ao disposto nos arts. 
98 e art. 148, § único do ECA. Conflito negativo julgado 



Moraes procedente, para se atribuir a competência ao Juízo de 
Família. 

595 175 639  

Sétima Câmara Cível 

Rel. Des. Paulo Heerdt 

Conflito de competência. Pedido de destituição de 
pátrio poder. competência da vara de família. 
excepcionalidade do juízo da infância e da 
juventude. É da vara de família a competência para 
processar e julgar pedidos de destituição de pátrio poder, 
reservando-se ao juízo da infância e juventude apenas a 
excepcionalidade das hipóteses relacionadas no art. 98 do 
ECA. Refoge àquelas situações a do menor que se 

encontra regularmente sob poder e guarda de um dos 
pais e não necessita de família substituta. Conflito 
acolhido. 

595 175 753  

Oitava Câmara Cível 

Rel. Des. Sérgio Gischkow 
Pereira 

COMPETÊNCIA. JUIZ DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE E 
JUIZ DA VARA DE FAMÍLIA. É da competência da Vara de 
Família, e não da Vara de Infância e Juventude, 

procedimento previsto no art. 148, "caput" e parágrafo 
único, do Estatuto da Criança e do Adolescente, quando o 
menor não se encontre nas situações do art. 98 da 
mesma Lei, ou seja, não esteja em condição de 
irregularidade, consoante esta era entendida a partir do 
art. 2º da revogada Lei n.º 6.697/79 (Código de 
Menores). 

595 175 779  

Oitava Câmara Cível 
Rel. Des. Antonio Carlos 

Stangler Pereira 

Menor que não se encontra em estado de abandono, mas 
sim assistido por seus familiares, em processo de guarda, 
está sujeito o processo ao juízo da Família e não ao da 
Infância e Juventude. Conflito procedente. 

595 175 803  

Sétima Câmara Cível 

Rel. Des. Alceu Binato de 
Moraes 

Conflito negativo de competência. Guarda de 
menores. Genitora que detinha a guarda dos filhos 
menores morta pelo ex-marido, pai dos infantes e que se 
encontra em lugar incerto e não sabido, assim omitindo-

se no exercício do pátrio poder. Tios que pretendem a 
guarda. Presença de hipótese dos artigos 148, § único, 
"a" e 98, II, do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Conflito negativo julgado improcedente. Competência do 
Juízo Menoril e não da Vara de Família. 

595 175 811  

Oitava Câmara Cível 
Rel. Des. Eliseu Gomes 
Torres 

Dúvida. Competência. É da Vara de Família e 

Sucessões a competência para pedido de guarda feito por 
menor que perdeu os pais; não está em situação irregular 
para que prevaleça a competência da Vara da Infância e 
da Juventude. Decisão não unânime. 

595 175 829  

Sétima Câmara Cível 

Rel. Des. Paulo Heerdt 

Tutela com destituição de pátrio poder. 
Competência. É das varas da família e não da infância e 
juventude a competência para apreciar pedido de tutela, 
mesmo que necessária a prévia destituição do pátrio 
poder, sempre que não caracterizada a situação do art. 
98 do ECA. Exegese do art. 148 do Estatuto. Conflito 
acolhido. 

595 187 725  

Oitava Câmara Cível 

Rel. Des. Sérgio Gischkow 
Pereira 

Competência. Juiz da infância e juventude e juiz da 
vara de família. É da competência da Vara de Família, e 
não da Vara de Infância e Juventude, procedimento 
previsto no art. 148, "caput" e parágrafo único, do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, quando o menor 
não se encontre nas situações do art. 98 da mesma Lei, 

ou seja, não esteja em condição de irregularidade, 
consoante esta era entendida a partir do art. 2º da 
revogada Lei n.º 6.697/79 (Código de Menores). 

595 187 998  

Câmara de Férias Cível 

Rel. Des. Sérgio Gischkow 

Competência. Juiz da infância e da juventude e juiz 
da vara de família. É da competência da Vara de 
Infância e Juventude, procedimento previsto no art. 148, 

"caput" e parágrafo único, do ECA, quando o menor não 
se encontre nas situações do art. 98 da mesma Lei, ou 



Pereira seja, não esteja em condição de irregularidade, consoante 
esta era entendida a partir do art. 2º da revogada Lei n.º 
6.697/79 (Código de Menores). 

595 195 355  

Sétima Câmara Cível 

Rel. Des. Waldemar L. de 
Freitas Filho 

Competência. Guarda de menor: ao Juízo da Infância 
e da Juventude somente compete ações sobre a guarda 
de menor quando este foi abandonado, nos termos dos 
arts. 98 e 148, § único, "a", ECA. Não sendo menor 
abandonado, a ação de guarda compete ao Juízo de 
Família. 

596 002 394  

Sétima Câmara Cível 

Rel. Des. Alceu Binato de 
Moraes 

Conflito de competência. Ação de tutela só será posta 
no juízo da Infância e da Juventude quando houver 
infração ao disposto no art. 98 do ECA (art. 148, § único 
"a" do mesmo diploma legal). Conflito negativo julgado 
procedente e declarada a competência do Juízo de 
Família. 

596 002 402  

Oitava Câmara Cível 

Rel. Des. Eliseu Gomes 
Torres 

Tutela. Menor. Competência. Tratando o pedido de 
tutela ou guarda dentro do universo familiar, onde o que 
se busca é a proteção dos interesses do menor, a 
competência para o julgamento é da Vara da Família, se 
não se encontra a criança ou adolescente em situação 
irregular. Conflito julgado procedente, unânime. 

596 002 410  

Sétima Câmara Cível 

Rel. Des. Paulo Heerdt 

Pedido de tutela. Juízo competente. Tratando-se de 
pedido de tutela, requerido por irmã que já tem a guarda, 
não se trata de hipótese ao art. 98 do ECA, sendo 
competente o Juízo de Família. Conflito procedente. 

596 029 702  

Terceira Câmara Cível 

Rel. Des. Moacir Adiers 

Estatuto da Criança e do Adolescente. Apelação em 
mandado de segurança. Distribuição preferencial 

interna. Regimento interno do tribunal. Determina-se 
a redistribuição do recurso para uma das Câmaras Cíveis 
Separadas, integrantes do Quarto Grupos Cível deste 
Tribunal, quando a questão visada está em íntima ligação 
com o ECA, tendo em vista distribuição preferencial desta 
matéria a ela pelo regimento interno.. Redistribuição 
determinada. 

596 037 481  

Oitava Câmara Cível 

Rel. Des. Antonio Carlos 
Stangler Pereira 

Estando já o menor em família substituta, aos cuidados 
dos avós, é competente a Vara de Família, e não tem 
aplicação os artigos 98 e 148 do ECA. 

596 201 319  

Sétima Câmara Cível 

Rel. Des. Vasco Della 
Giustina 
Pasta: competência 

INFÂNCIA E JUVENTUDE. Porto Alegre. Conflito negativo 
de competência. O 3.º Juizado da Vara da Infância e da 
Juventude da Comarca de Porto Alegre só é competente, 
em face dos termos do art. 1.º, letra "a", da Resolução 

n.º 183/96 do egrégio Conselho Superior da Magistratura, 
para execução definitiva das medidas aplicadas aos 
adolescentes. Como tal se equivale a um juízo de 
execução na esfera penal. Pressupõe o trânsito em 
julgado da decisão que aplicou as medidas, não cuidando 
da aplicação provisória, afeta ao 1.º e 2.º Juizados 
Regionais. Paralelismo com a perda da liberdade do 
imputável, através de execução de prisão provisória, por 
força de prisão preventiva ou flagrante, quando o juiz 
competente é o da ação, isto é, do processo de 
conhecimento, pouco importando onde estiver o réu 
preso, sendo ilógico e assistemático o desmembramento 

da jurisdição, em ação penal ainda em curso, com um juiz 
competente para o réu preso e outro para acusado solto. 
Interpretação correta ao conteúdo do dispositivo em 
apreço. Improcedência do conflito suscitado pelo 1.º 
Juizado Regional da Infância e da Juventude da Comarca 
de Porto Alegre. 

596 231 662  Competência. Embora reflexamente a matéria de que 
trata uma lei atinja aos menores, a competência desloca-



Sétima Câmara Cível 

Rel. Des. Eliseu Gomes 
Torres 

se para o foro comum se o interesse preponderante é da 
coletividade do Estado, o que determina o deslocamento 
da ação para uma das varas da Fazenda Pública da 
Comarca de Porto Alegre. Agravo provido. 

597 120 633  

Oitava Câmara Cível 
Rel. Des. Antonio Carlos 

Stangler Pereira 

O menor que não se encontra em estado de abandono, 
mas sob a proteção de sua família natural, fica excluído 
da jurisdição do Juízo da Infância e da Juventude, e a 
busca e apreensão cabe ser dirimida no Juízo da Família. 

597 194 703  

Câmara de Férias Cível 

Rel. Des. Eliseu Gomes 
Torres 

Conflito de competência e atribuições. A Justiça da 
Infância e da Juventude somente é competente para 
conhecer de pedido envolvendo menor quando ocorrente 
uma das três condições previstas no artigo 148 do 
mesmo diploma legal, que diante da competência 

concorrente, retirou do juízo cível os casos de crianças e 
adolescentes sob a proteção da sociedade e do Estado. 
Conflito procedente. 

597 210 269  

Sétima Câmara Cível 

Rel. Dr. Sérgio Fernando de 
Vasconcellos Chaves 

ECA. Adoção ajuizada em Passo Fundo. Conflito negativo 
de competência. Residindo a criança e seus guardiães na 
Comarca de Santa Cruz do Sul, onde se verifica a 

inadaptação da adotanda com a família, a reclamar 
providências do juízo, imperioso o deslocamento da 
competência, mormente por que sequer a família 
biológica reside em Passo Fundo. Inteligência do art. 147 
do ECA. Conflito improcedente. 

597 231 737  

Oitava Câmara Cível 
Rel. Des. Roque Miguel Fank 

Agravo de instrumento. Competência da Justiça da 

Infância e da Juventude. Tratando-se de ato de efeito 
concreto, é competente o Juizado da Infância e da 
Juventude para processo que diz com o calendário 
escolar. Disposição legal que não refoge do critério da 
discricionariedade, não atingida por nulidade, há que ser 
mantida. Agravo provido. 

597 247 311  

Sétima Câmara Cível 
Rel. Dr. Sérgio Fernando de 

Vasconcellos Chaves 

Conflito de competência. Registro tardio. Dúvida sobre 
a data de nascimento, mas indicação da idade de 20 
anos. A postulante do registro encontrou-se em situação 
de risco, enquanto a criança e adolescente, tendo havido 
omissão na família, da sociedade e do Estado, mas ela 
não é hoje nem criança nem adolescente, sendo adulta 
mas relativamente incapaz, inexistindo atribuição residual 
da justiça especializada da infância e juventude. 
Competência da vara com atribuições para as questões de 
registros públicos. Conflito procedente. 

598 013 837  

Oitava Câmara Cível 

Rel. Des. Antonio Carlos 
Stangler Pereira 

Conflito inexistente. Não há conflito em execução de 
medida sócio-educativa. 

596 201 194  

Sétima Câmara Cível 
Rel. Des. Eliseu Gomes 
Torres 

Conflito de competência. Ao 3º Juizado da Infância e 

da Juventude cabe matéria adstrita apenas à execução 
das medidas aplicadas aos menores infratores, e aos 
demais Juizados, inclusive, a inquirição de infratores ou 
de testemunhas deprecadas das demais Comarcas, em 
tramitação de procedimento para apuração de ato 
infracional imputado a adolescente, nos termos da 
Resolução n.º 183/96, do Conselho da Magistratura. 
Conflito improcedente. 

596 201 244  

Sétima Câmara Cível 

Rel. Des. Eliseu Gomes 
Torres 

Conflito de competência. Ao 3º Juizado da Infância e 
da Juventude cabe a matéria adstrita apenas à execução 
das medidas aplicadas aos menores infratores, e aos 
demais Juizados, inclusive, a inquirição de infratores ou 
de testemunhas deprecadas das demais Comarcas, em 
tramitação de procedimento para apuração de ato 



infracional imputado a adolescente, nos termos da 
Resolução n.º 183/96, do Conselho da Magistratura. 
Conflito improcedente. 

596 202 218  

Segunda Câmara Cível 

Rel. Des. Arnaldo Rizzardo 

Conflito de Competência. Ao 3º Juizado da Infância e 
da Juventude cabe a matéria adstrita apenas à execução 
das medidas aplicadas aos menores infratores, e aos 
demais Juizados, inclusive, a inquirição de infratores ou 
de testemunhas deprecadas das demais Comarcas, em 
tramitação de procedimento para apuração de ato 
infracional imputado a adolescente, nos termos da 

Resolução n.º 183/96, do Conselho da Magistratura. 
Conflito improcedente. 

598 451 052  

Oitava Câmara Cível 

Rel. Des. Antônio Carlos 
Stangler Pereira 

O Juiz da execução é o competente para apreciaçãodos 
incidentes surgidos durante o cumprimento da medida 
sócio-educativa. 

 


